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Em memória do Professor Doutor José de Oliveira
Ascensão

Paulo de Sousa Mendes*

O Professor Doutor José de Oliveira Ascensão marcou- nos com um estilo
incisivo, feito de frases curtas, com uma só ideia por frase, desconstruindo os
conceitos complexos em todos os seus componentes elementares. Foi um estilo
que foi apurando ao longo da vida. Um estilo que servia a transmissão de um
pensamento claro e fundamentado. Um pensamento muito informado, mas sempre
singular, trilhando o próprio caminho.

Várias gerações estudaram pelos seus manuais e demais publicações. Também
tive o privilégio de fazer essas leituras. Entre muitas obras suas, li, reli e sublinhei,
em exemplar fotocopiado, a sua monografia intitulada “Ação Finalista e Nexo
Causal”, correspondente à dissertação apresentada pelo Professor Oliveira Ascensão
ao Curso Complementar de Ciências Jurídicas, em 1956. Talvez uma das suas
obras menos conhecidas, pois nunca foi publicada, existindo o exemplar depositado
na Biblioteca da FDUL. Um trabalho de referência para qualquer penalista, já que
se revelou plenamente a par do debate travado, em tempo real, pela melhor doutrina
alemã da época. De resto, a dissertação refletia bem os estudos que o Professor
Oliveira Ascensão desenvolvera nesse período na Alemanha, junto de Hans welzel,
em Bona, e de Karl Engisch, em Munique. é um trabalho cuja leitura recomendo,
ano após ano, a todos os meus alunos de mestrado e de doutoramento.

Sob a Regência do Professor Oliveira Ascensão, prestei serviço como assistente
na cadeira de Direito Penal I do 4.º Ano/Dia do Curso de Licenciatura da FDUL,
no ano letivo de 1995/1996. Assisti às suas aulas teóricas, sempre bem preparadas
e muito didáticas, mas sem perda de capacidade analítica e de densidade de
pensamento. Ainda jovem assistente, influenciado pela luta de escolas da dogmática
jurídico- penal alemã, pensava eu que questões disputadas tais como a colocação
do dolo e da negligência no âmbito da culpabilidade, enquanto formas de culpa,
ou no âmbito da tipicidade, enquanto formas de tipicidade subjetiva, eram decisivas,
como se a justiça da decisão dependesse da localização sistemática do dolo e da
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negligência. No final de uma das aulas teóricas, falava sobre o assunto com o
Regente. Acreditava que o Professor Oliveira Ascensão defenderia, com convicção,
a solução finalista como a única verdadeira, mas fui surpreendido com a sua posição
relativista, explicando que a teoria geral do crime não é matéria suscetível de verdade
ou falsidade, mas sim uma mera heurística para a resolução de casos práticos, muito
útil, sem dúvida. A construção dogmática da infração criminal é, porém, o todo,
não as suas partes, havendo múltiplas arrumações possíveis. Ainda hoje estou pro-
fundamente convencido do acerto da posição do Professor Oliveira Ascensão.

Foi com orgulho e proveito que pude contar com a orientação do Professor
Oliveira Ascensão na minha tese de doutoramento. O Orientador não gostava de
condicionar de perto a minha investigação, mas nunca se furtou a conversar comigo
sobre a ideia geral da tese e sobre aspetos particulares. O Orientador mostrou
especial interesse por alguns pontos, um deles, a minha defesa da inexistência da
noção de dever nos gregos. O Professor Oliveira Ascensão convidou- me, genero-
samente, a fazer uma conferência sobre este tópico num dos cursos de pós- graduação
por si coordenados. Um pormenor, sem dúvida, mas que atesta a sua permanente
disponibilidade para o debate de ideias, até porque gostava de dar palco às ideias
divergentes. O Professor Oliveira Ascensão apreciava sobremaneira o rigor na
utilização das fontes, a atenção aos problemas jurídicos e a capacidade de argumentação
estruturada, mas não exigia concordância com os seus pontos de vista. Muito pelo
contrário, alimentava nos seus orientandos o gosto pela liberdade de pensamento.  

Para além da imagem que pude construir do Professor Oliveira Ascensão como
académico e doutrinador, ainda tive a oportunidade de seguir a sua liderança como
fundador e Presidente do gabinete de Cooperação Jurídica, desde o seu início até
1994, enquanto fui, em 1991/1993, destacado como docente para a Faculdade de
Direito de Bissau (FDB), na guiné- Bissau, com a coordenação científica deste
Projeto no último ano letivo. O Professor Oliveira Ascensão deslocava- se pessoalmente
a todos os países com os quais a FDUL desenvolvia projetos de cooperação universitária.
No ano letivo de 1992/1993, foi a Bissau para proferir oração de sapiência na
abertura do ano letivo, no anfiteatro da FDB. Recordo o máximo cuidado que pôs
na elaboração de um texto jurídico totalmente inédito e especialmente preparado
para a ocasião. Nos poucos dias da sua estada em Bissau, cumpriu uma intensa
agenda, desde a renovação do protocolo de colaboração jurídica com as autoridades
guineenses até aos múltiplos contactos com docentes, estudantes e funcionários da
FDB, sempre atento e disponível, com a grande cortesia que se lhe reconhecia.

O Professor Oliveira Ascensão deixa uma saudade, um legado e uma esperança.
A esperança de fazer perseverar a Academia, cultivando a tradição, a contemporaneidade
e a antevisão do futuro.

Paulo de Sousa Mendes
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